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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 19-11-2011
N.Refª n.º 153/apd/11

Outras refª anteriores
Lisboa, 08-11-2011
N.Refª n.º 146/apd/11

n.º 40/apd/11, 44/apd/11, 47/apd/11, 61/apd/11
Assunto: negligência de cuidados de saúde em Beja, extorsão e espancamentos (cont.)
Nuno Miguel Canário João, preso no EP de Beja, queixou-se de maus-tratos e tortura em Maio e Junho de 2011. Começou a queixar-se de dores de dores no ombro, consequência dos maus tratos. Finalmente foi observado no Hospital de Beja (a 5 de Novembro) onde a médica que o observou informou que uma tal inflamação que vai do ombro ao cotovelo só existe com tal extensão porque foi deixada assim durante muito tempo. De início com pouca sintomatologia mas depois, à medida que o tempo passa e não é tratado o caso, a situação alastra e aumenta de intensidade. O novo médico da cadeia recém-chegado tomou conta da ocorrência, teve acesso aos exames, registou-os e está a par da situação. 

Entretanto a família é extorquida sob a ameaça de maus-tratos ao recluso, negando-lhe assistência medicamentosa. A família pagou clandestinamente (sem recibo em troca) 15 euros para que o Nuno tivesse acesso a anti-inflamatórios, para debelar as dores. Faz dois meses que interrompeu o tratamento da tiróide porque lhes pedem 25 euros por cada caixa (também segundo o processo clandestino) e a família não dispõe desse dinheiro. 

Os abusos não param aqui. Faz já uns dias que Nuno percebeu que lhe estavam a ser dirigidas provocações por parte de companheiros seus. Como sabia que tinha que evitar problemas, não só por estar doente mas também por razões disciplinares e legais. Ontem, sexta feira, pelas 9:00 da manhã, dois reclusos entraram em provocações, que incluíram bater com uma vassoura na cabeça de Nuno por parte deste último (de que ficaram hematomas). Quando Nuno reagiu o agressor procurou e encontrou refúgio atrás dos guardas que assistiram à cena sem reagir nem evitar a cumplicidade com o agressor. Agressor esse que voltou a ameaçar com uma cadeira. Tudo acabou com a ida para o castigo de ambos. No caso do Nuno foi-lhe interrompida a chamada que fez para a família a pedir ajuda. Gritou que os guardas se preparavam para lhe bater (provavelmente por nessa cadeia, como noutras, ser esse o destino ritual de quem é castigado, sem que as autoridades tenham conseguido abolir tais práticas).

Efectivamente, soube-se hoje, dois guardas identificados espancaram Nuno, tento este último enfiado o cassetete pelo estômago de Nuno de modo a que este ficou inconsciente. Só voltou a si no hospital de Beja, para onde foi transportado sem sentidos. Há testemunhas reclusos que se dispõem a falar se lhe forem criadas as condições para tal e se houver autoridades interessadas em combater a tortura nas cadeias. A sua identidade é conhecida da família do Nuno.
Família que procurou informações mais detalhadas e precisas sobre o caso, nomeadamente chegar à fala com o recluso, o que se tem revelado impossível por impedimento dos serviços prisionais. Num dos telefonemas que a família fez para a cadeia um homem não identificado comportou-se de forma arrogante, prepotente e provocatória. Perante as reclamações e exigências para ultrapassar a incomunicabilidade a que efectivamente está sujeito Nuno, no dia de hoje, o homem não identificado mas a falar em nome dos serviços prisionais e em tom provocatório desafiou a família a apresentar queixa, a dirigir-se ao ministério público de que se dispôs a fornecer o número de telefone e a morada. Mais informou que os procuradores lhe iriam perguntar se a família teria provas do que afirmava e, na falta delas, que de nada serviria a queixa. 

Infelizmente o homem descreve com rigor a experiência de muitas denúncias de tortura apresentadas pela ACED e reconhecida expressamente por alguns magistrados e altos funcionários dos serviços prisionais. Assunto, de resto, que já mereceu da nossa parte ser tornado central nas nossas recomendações de acção política no sector, dirigidas a quem de direito.
Pede-se às autoridades competentes que garantam os cuidados de saúde a este recluso, como é obrigação dos serviços prisionais. Pede-se às autoridades alguma diligência capaz de evitar que um recluso possa ser perseguido consecutivamente através de processos como os descritos, mesmo depois de várias denúncias da parte da família e da ACED, conforme citadas em referências. 
Pede-se ao PGR que investigue a extorsão de dinheiro às famílias com pretexto de pagamento de medicação, bem como investigue a negação de prestação de cuidados de saúde que lhe está associada. Pede-se para verificar as condições em que ocorreram várias situações de tortura denunciadas no caso deste preso.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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